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André LuisMelo: Municipio pode legislar sobre assisténcia juridica

O tema sobre a possibilidade de os municipios legislarem sobre assisténcia juridicatem sido objeto de
recorrentes questionamentos, mas sem uma abordagem mais sistémica. Primeiramente, € importante
registrar que o conceito de “Estado” na Constitui¢éo Brasileira engloba a Unido, estados e municipios,
portanto quando a Constitui¢ao preceitua a obrigacéo do estado de prestar assisténcia juridica, estainclui
0S municipios, mas para estes ndo impds a obrigagdo minima de instalar a defensoria, como fez para os
estados-membros e paraa Uni&o, conforme observa-se no texto constitucional a seguir: Art. 5°— LXXIV
— 0 Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiéncia de

r ecur sos;

A competéncia legidlativa concorrente entre Uni&o e estados no artigo 24 da CF, para legislarem sobre
“assisténciajuridica’ e “defensoria’, ndo exclui o municipio, em face da competéncia suplementar
previstano artigo 30, | ell, também da Constituicdo Federal. Logo, € equivocado quando se sustenta que
0 municipio estariaimpedido de legislar sobre o tema, e ent&o ndo pode prestar assisténcia juridica. Um
detalhe relevante € que o artigo 24 da CF utiliza os termos “assisténciajuridica’ e “defensoria’
separadamente, pois realmente sdo diferentes, e isto sera abordado afrente. A rigor, competéncia
concorrente ndo € competéncia exclusivaou privativa.

Inclusive, se seguirmos esta logica reducionista, 0 municipio ndo poderialegislar sobre direito tributério,
nem sobre 0 seu orcamento, suas finangas, sua economia, nem sobre o seu urbanismo, nem também
sobre educacdo no nivel fundamental (municipal), pois apenas estados e Unido podem legislar sobre
estes temas de forma concorrente, nos termos do artigo 24, da CF. Logo, observa-se que ha um equivoco
nesta interpretacdo restritiva, conforme se vé pel os textos a seguir:

Art. 24. Compete a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
| —direito tributério, financeiro, penitenciério, econémico e urbanistico;

Il — orcamento;

X1 — previdéncia social, protecéo e defesa da salde

X1l — assisténciajuridica e Defensoria publica;

| X — educacao, cultura, ensino e desporto;

Portanto, 0 argumento de que apenas estado e Uni&o podem legislar sobre assisténciajuridicaé
equivocado, uma vez implicaria na situacéo do municipio também n&o poder legislar sobre ISS, pois
direito tributario, que é competéncia concorrente apenas entre estados e Unido, ndo estaria previsto na
competéncia dos municipios.

No entanto, o municipio pode legislar sobre estes temas com base na competéncia suplementar prevista
constitucionalmente. O mesmo raciocinio aplica-se no caso da assisténciajuridica, pois, tém que prestar
servicos de assisténcia juridica aos seus municipes carentes, umavez que € direito fundamental do
cidad&o e dever do estado.

Oportuno transcrever o trecho constitucional sobre competéncia suplementar do municipios, afina ndo
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é crivel crer que exista “pobre estadual” e “pobre federal”, mas inexista “ pobre municipal”:

Art. 23. E competéncia comum da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios:

| —zelar pela guarda da Constituicéo, das leis e das institui¢cdes democraticas e conservar o patrimonio
publico;

Il — cuidar da saude e assisténcia publica, da protecdo e garantia das pessoas portadoras de deficiéncia;

Art. 30. Compete aos Municipios:
| —legislar sobre assuntos de interesse local;
Il — suplementar a legislacéo federal e a estadual no que couber;

Assim, repetimos, se prevalecesse aleituraliteral do artigo 24 ndo poderia o municipio nem legislar
sobre tributos municipais como o IPTU. Portanto, ndo faz sentido negar esta obrigacdo com o argumento
de que apenas estado e Unido pode legislar sobre assisténcia juridica. Contudo, o artigo 1°dalLei
1060/50 prevé a colaboracdo dos municipios na assisténcia juridica, afinal temos quase seis mil
municipios no Brasil e menos de 2 mil sdo sede de comarca.

Em face do pacto federativo a questdo das competéncias constitucionais ndo pode ser taxativa como
sustentam alguns. Se fosse assim, nenhum ente federativo poderialegislar sobre direitos humanos ou
assisténcia social, pois ndo ha definicéo desta competéncia legidlativa na Constituicdo Federal, exceto
alguns direitos de setores especificos.

Dessaforma, para elucidar a quest&o juridica buscar-se-a aplicar os principios da forca normativa da
Constituicdo e o principio da unidade da Constituicdo, os quais respectivamente significam que: “na
solucdo dos problemas constitucionais, deve-se pautar a interpretacéo pelamaior otimizacdo possivel
dos preceitos constitucionais e 0 segundo no sentido de que a Constituicdo € um sistema integrado por
diversas normas, reciprocamente implicadas, que, dessafeita, devem ser compreendidas na sua
harmoniosa globalidade’, conforme lecionam osjuristas Vidal Serrano Nunes Junior e Luiz Alberto
David Araujo, naobra Curso de Direito Constitucional — editora Verbatin, 2013, pagina 125.

Ademais, os préprios métodos tradicionais de hermenéutica constitucional permitem uma compreensao
através do método juridico (texto literal permite municipio legislar supletivamente sobre assisténcia
juridica), bem como o teleol 6gico no sentido de atender ao interesse do bem comum de descentralizacéo
€ acesso ao Servigo de assisténcia juridica para solucéo do impasse, o qual demanda uma interpretacdo
sistémica para se alcancar o objetivo do texto constitucional. Nao ha neste caso conflitos de principios
Ou normas, pois o objetivo € assegurar ao cidaddo o direito fundamental de assisténcia juridica. Dessa
forma, destaca-se que na concepcao de Gadamer, compreender é sempre, também, aplicar.

No entanto, ha dificuldades na comunicacéo destes aspectos em razéo de mitos cristalizados, o que pode
ser um obstéculo a efetividade do acesso ao direito, como destaca a concepcdo de Habermas. Porém, o
valor juridico dominante deve ser afacilitacéo e ampliagdo do acesso ao servigo de assisténciajuridica.
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Outrossim, afuncéo de assisténciajuridica ndo € atividade privativa do estado, pois ndo se insere nas
funcdes de poder de império, mas na de funcéo social, logo néo é de aspecto punitivo ou de
responsabilizagdo, devendo as normas serem interpretadas de forma ampliativa em favor do cidadéo.

Importante destacar que n&o se pode confundir servico de assisténcia juridica com defensoria municipal,
mas tem sido muito comum em razéo da macic¢a propaganda do Ministério da Justica. Em suma,
assisténciajuridica é o servico e defensoria é Ingtituicdo. A situacdo € semelhante a Anatel
(Instituicéo/orgéo) e normas de protecdo do usuario de servico telefénico (focadas no servico), embora
deontol ogicamente possam ter pontos comuns, sdo ontol ogicamente situagdes diversas.

No tocante a defensoria, a Constituicéo Federal estipulou a existéncia na &rea federal e estadual no artigo
134, mas no ambito municipal incorreu no “siléncio eloquente”. No entanto, quanto ao servico de
assisténciajuridica este deve ser amplo com base no Estado Democrético de Direito e sua funcdo social.

O municipio pode prestar relevante servico de assisténcia juridica em temas fundamentais como

infancia, adolescéncia, juventude, mulher vitima de violéncia, salde, consumidor, questdo fundiaria
urbana e rural, idoso, educacéo, registros publicos, mediacéo e varios outros, logo é inconcebivel falar-se
em “acesso ajustica’, mas buscar interpretacOes restritivas do acesso ao servico.

Contudo, se 0 municipio por equivoco hominou o servico de assisténcia juridica como “defensoria
municipal”, basta através de uma interpretacéo conforme a Constituicéo adequar a expressao, ou entéo,
até mesmo aterar anomenclatura pelavialegislativamunicipal. O servico de assisténciajuridica
municipal deve ser exercido por advogados devidamente inscritos na OAB.

Dessa forma, observa-se que a assisténcia juridica pelo municipio € uma espécie de “ assisténcia publica’
(art. 23, 11, da CF) e um assunto de interesse local (art. 30, |,da CF), na &rea de direitos fundamentais,
logo deve ainterpretacéo ser ampliativa e néo restritivaem prol do cidaddo para concluir no sentido da
possibilidade de legislar sobre assisténcia juridica municipal, afinal o municipio também detém
autonomia constitucional .

O municipio iralegislar sobre “assisténciajuridica’ de forma suplementar a legislacéo concorrente
federal e estadual, no que couber, conforme artigo 30, inciso |1, paraatender assunto de interesse local,
tendo liberdade para definir em lei municipal sobre aforma que ird prestar o servico de assisténcia
juridicamunicipal, bem como as matérias prioritarias, renda, estrutura e outros dados.

Nesse sentido, a questdo resolve pelo meio tradicional de interpretagdo da Constituicao, pois pela
interpretacdo literal observa-se que o texto permite ao municipio a competéncia suplementar para
legislar. Pelainterpretacéo teleoldgica a Constituicdo Federal tem como objetivo ampliar o atendimento
ao cidaddo e ndo criar monopdlios e pela interpretacdo sistémica verifica-se que a conjugacao dos artigos
59, LXXIV; 23, 1I; 24, X111 e 30, | ell; criam uma espécie de sistema de assisténcia juridica publica.

Portanto, municipio pode e deve (poder-dever) legislar sobre “assisténciajuridica’ desde que
obedecendo as normas federais e do seu estado, ou sgja, competéncia suplementar, assim como faz na
areadireito tributario econdmico, urbanistico, educacdo, cultura e outros. Afinal, tem o dever
constitucional de prestar o0 servico de assisténciajuridica, conforme artigo 5°, LXXIV, em consonancia,
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com o artigo 23, 11, 22figura, ambos da Constitui¢céo Federal.
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